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PROJETO DE LEI ODINÁRIA Nº ___/2021


DISPÕE SOBRE PRIORIDADE DE VAGAS NAS CRECHES MUNICIPAIS, CRECHES CONVENIADAS E ESCOLAS MUNICIPAIS PARA OS FILHOS DE MULHERES TRABALHADORAS,  RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, especialmente as conferidas pelo artigo 78, IV, da Lei Orgânica deste Município, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica assegurado aos filhos de mulheres trabalhadoras, residentes no município de Mossoró, prioridade de matrícula nas creches municipais, creches conveniadas e escolas municipais.

Art. 2º. A comprovação da condição de mulher trabalhadora se dará através da apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia da Carteira de Trabalho e/ou;
II – cópia do Contrato de Trabalho e/ou;
III – comprovante de inscrição do cadastro do MEI; e 
IV – no caso de diarista, declaração do contratante ou contratantes.

Art. 3°.  As vagas serão oferecidas nas creches municipais, creches conveniadas e escolas municipais mais próximas ao local de residência ou de trabalho da mãe.

Art. 4°.  Caso surja a necessidade de mudança de endereço da mãe, em função de seu trabalho, será concedida e garantida a transferência, de uma creche municipal, creche conveniada ou escola municipal para outra, com vistas à garantia do emprego da mãe e da dignidade da criança.

Art. 5º. Equiparar-se a mãe trabalhadora prevista nesta Lei, a pessoa responsável legal, na condição de trabalhador(a), que possua a guarda da criança, desde que a guarda seja reconhecida judicialmente.

Art. 6º. Os filhos de casais homoafetivos, na condição de trabalhadores, terão o mesmo direito as vagas asseguradas aos filhos de mães trabahadoras previstos nesta lei.

Art. 7º. A mãe solo, na condição de mulher trabalhadora, que não possui ajuda presencial do pai do infante e que não possua qualquer rede de proteção/apoio e/ou amparo familiar, terá direito à reserva de vagas, com prioridade sobre os demais casos previstos nesta Lei.

Parágrafo Único. Para assegurar a reserva da vaga ou vagas, a mãe solo deverá realizar cadastro junto a Secretaria competente, apresentando documentos com o intuito de comprovar não ter qualquer rede de apoio, tais como certidão de nascimento da criança, cópia do processo judicial em trâmite ou finalizado, cópia do cartão SUS, caderneta de vacinação, comprovante de residência, NIS e quaisquer outros documentos que forem necessários.

Art. 8º. A mãe adolescente a que se refere o art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990, ou seja, com idade até 18 anos, terá a vaga para seus filhos assegurada, estando ou não trabalhando formalmente, desde que a mãe comprove sua matrícula em ensino fundamental, médio, técnico ou superior.

Art. 9º. Em creches municipais, creches conveniadas e escolas municipais que tiveram grande demanda de crianças para as vagas, Administração Pública Municipal estabelecerá critérios de pontuação conforme renda familiar, da seguinte maneira: 

I - Até um salário mínimo, 20 pontos; 
II - Um salário mínimo até dois salários mínimos, 15 pontos; 
III - Acima de dois salários mínimos até quatro salários mínimos, 10 pontos; 
IV - Acima de quatro salários mínimos, 05 pontos. 

Parágrafo Único. O responsável pela criança que se encontra cadastrada para obtenção de vaga poderá consultar a pontuação obtida, bem como a ordem em que se encontra na lista de espera junto ao órgão responsável pela administração da lista.

Art. 10º. O Poder Executivo deverá fazer ampla divulgação sobre tema desta lei nas creches municipais, creches conveniadas e escolas municipais do Município de Mossoró, através de cartazes ou correlatos em suas respectivas secretarias em local visível ao público informando a existência e o número da presente lei.

Art. 11º. As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento do Município, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário.

Art. 12º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.


                              Mossoró/RN, 08 de setembro de 2021.
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JUSTIFICATIVA

 O presente Projeto de Lei visa garantir aos filhos de mulheres que possuem vínculo empregatício, residentes no município de Mossoró, prioridade na concessão de vaga nas creches municipais, creches conveniadas e escolas municipais, a fim de que as mães sintam segurança em sair para trabalhar, bem como possam permanecer em seus empregos após o perído de licença-maternidade.

	O projeto contempla, outrossim, as situações da pessoa responsável legal que possua a guarda da criança, os filhos de casais homoafetivos, os filhos da mãe solo, bem como os filhos da mãe adolecente, gatantindo assim, um tratamento isonômico a todas as categorias, de modo a tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades, a fim de que que esteja a presente proposta inteiramente em sintonia com o príncipio constitucional da igualdade.   

A constituição Federal de 1988, em seu art. 7º, inciso XXV, estabecece que:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas.

	O texto constitucinal ainda trouxe de forma expressa no art. 208, inciso IV, que:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
(...)
IV -  educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade”
 	
 O direito à educação foi recepcionado pela CRFB/88 como um dos direitos sociais básicos. O artigo 6º da Carta Magna diz que “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.  

 	  Na mesma linha, o Estatudo da Criança e do Adolecente (Lei 8.069/90), no art. 54, inciso IV,  preceitua:

 Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade - (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016).

Conforme se denota, tanto a Carta Constitucional, quanto o Estatuto da Criança e do Adolescente, ressaltam que a educação básica é direito subjetivo público e dever prioritário do Estado, entendido, neste caso, como município, responsável pela primeira etapa desta fase educacional.

No entanto, em que pese a observância da ampliação do atendimento das crianças em creches e pré-escolas, a realidade mostra que muitas vezes o poder público não consegue atender de pronto a todas elas. Também, por vezes, oferta as vagas em localidades distantes da residência ou do trabalho dos pais ou representantes legais.

Dessa forma, sem se afastar da obrigatoriedade de oferta das vagas pelo poder público a todas as crianças que delas necessitam, a presente proposição busca gerenciar as diferentes realidades sociais existentes. O que fazemos com o intuito de garantir uma igualdade equitativa de oportunidades no preenchimento das vagas, especialmente as mais próximas aos locais de residência ou trabalho dos pais ou responsáveis.

Portanto, o presente projeto busca conceder prioridade no preenchimento das vagas às famílias que contam com mães que estão inseridas no mercado de trabalho, mas que se encontram em situação de risco social e vulnerabilidade, de modo que para permanecerem seus emregos após o perído de licença-maternidade precisam ter um suporte do Estado no sentido de que sejam asseguradas vagas em creches municipais, creches conveniadas e escolas municipais para seus filhos.

Nesse contexto, diversos motivos justificam a proposição, quais sejam: 

a) Para que a mãe trabalhadora não largue o seu emprego por não ter onde deixar a criança; 

b) 	Para que a pessoa responsável legal, na condição de trabalhador(a), que possua a guarda da criança não deixe seu emprego por não ter onde deixar a criança, equiparar-se a mãe trabalhadora;

c)	 Para que os filhos de casais homoafetivos, na condição de empregados, teanham o mesmo direito as vagas asseguradas aos filhos de mães trabahadoras previstos nesta lei.

d) 	Para que mãe solo, na condição de mulher trabalhadora, que não obtém a ajuda paterna, tenha direito à reserva de vagas, com prioridade sobre os demais casos previstos nesta lei, para que possa retornar ao trabalho e tenha como criar com dignidade seus filhos, já que neste caso, é inteiramente responsável pele mantimento destes;

e)  	Para que, no caso da mãe adolescente, esta tenha a vaga para seus filhos assegurada, estando ou não trabalhando formalmente, desde que a mãe comprove sua matrícula em ensino fundamental, médio, técnico ou superior, de modo que possam estudar ou a trabalhar após o nascimento de seus filhos.

Entedemos que olhando dessa forma para as categorias indicadas, estamos atentos ao Príncipio Constitucional da Igualdade, buscando isonômia para todas as categorias, tratando igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades, a fim de alcançar ideal de justiça social no seu mais alto patamar.

No mais, sabemos que o número de pessoas que dependem da rede pública para deixarem seus filhos é grande, razão pela qual na elaboração da presente proposta tivemos o cuidado de autorizar a administração pública municipal para que quando for elevadíssima a demanda de crianças para as vagas de modo que possa causar superlotação, seja adotado critério de pontuação conforme renda familiar, de acordo com a descrição proposta neste projeto de lei.

Neste sentido, Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras, certo de que nosso projeto contribuirá com a educação, bem como com o desenvolvimento social e econômico de nosso Município, contamos com o apoio dos Ilustres Pares para a aprovação do presente Projeto de lei. 

                                
                             Mossoró/RN, 08 de setembro de 2021.




LAWRENCE CARLOS AMORIM DE ARAÚJO 
VEREADOR – SOLIDARIEDADE
image1.jpeg
PODER LEGISLATIVO

N2




